EMENDA Nº 8, AO PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2014
Substitua-se a redação dos parágrafos do artigo 28 pela seguinte:

“Artigo 28 - É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservação Permanente para obtenção de água e para realização de atividades de baixo impacto ambiental.

§ 1º - Os critérios para este acesso devem ser previstos no Termo de Compromisso do PRA, incluindo as medidas para se evitar a degradação da vegetação existente e prejuízo das funções das áreas de preservação permanente.

§ 2º - A realização das atividades do caput independe de prévia autorização, observadas as diretrizes legais.”
JUSTIFICATIVA
A redação proposta se baseia em um critério sem embasamento científico ou prático. Os critérios que determinam a capacidade de regeneração da vegetação são diversos, em função dos fatores ambientais e do manejo, do local e de seu entorno. A regeneração da vegetação é influenciada pelas condições do solo, da presença ou não de espécies competidoras, ocorrência de fogo e de outros fatores de degradação, pastoreio e pisoteio por animais domésticos.

Assim, a mera contagem de tempo não pode ser usada como parâmetro para definir a capacidade de regeneração.

As atividades de baixo impacto ambiental não necessitam de autorização, porém é importante observarem-se diretrizes mínimas para que de fato não haja prejuízo das funções ambientais das Áreas de Preservação Permanente.

O Termo de Compromisso do PRA é o instrumento adequado para que tais diretrizes sejam descritas, para melhor implantação.

Sala das Sessões, em 3-4-2014

a) João Paulo Rillo 
